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Introdução: A presente pesquisa, ainda em desenvolvimento, relaciona-se à política 

pública de inclusão educacional por meio da Lei nº 12.711/2012, conhecida como Lei de 

Cotas, a qual assegura o ingresso de estudantes oriundos de grupos historicamente 

vulneráveis no ensino superior público, especialmente aqueles com renda per capita igual 

ou inferior a um salário-mínimo. Este cenário evidencia a urgência de políticas que 

ultrapassem o acesso, assegurando a permanência e a conclusão do ensino com qualidade 

e equidade, em consonância com o direito à educação previsto na Constituição Federal 

de 1988 (art. 205). A permanência de estudantes cotistas, nesse contexto, é um dos pilares 

centrais para a democratização efetiva do ensino superior no Brasil e se alinha diretamente 

ao Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 4 (ODS 4) da Agenda 2030 da ONU, que 

visa assegurar educação inclusiva, equitativa e de qualidade para todos. Objetivo: Este 

trabalho tem como objetivo analisar as ações afirmativas e os programas de assistência 

estudantil desenvolvidos pelas universidades públicas, com foco nas estratégias voltadas 

à permanência de estudantes cotistas no ensino superior brasileiro. Metodologia: A 

pesquisa será conduzida por meio de levantamento bibliográfico e documental, com 

abordagem qualitativa e exploratória, conforme os fundamentos metodológicos de 

Marconi e Lakatos (2014). Serão analisados documentos institucionais, estudos 

acadêmicos, dados oficiais e programas como o PNAES (Programa Nacional de 

Assistência Estudantil), a fim de compreender os principais mecanismos de permanência 

implementados nas instituições públicas de ensino superior. Resultados e Discussão: A 
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análise da política de cotas revela que sua efetividade depende de programas estruturantes 

de permanência, que englobem apoio financeiro, moradia estudantil, alimentação, 

transporte e acompanhamento acadêmico e psicológico. Estudos apontam que estudantes 

cotistas, apesar das notas de ingresso mais baixas, tendem a alcançar desempenhos 

acadêmicos equivalentes ou superiores aos da ampla concorrência quando têm acesso ao 

suporte adequado (Pinheiro; Pereira; Xavier, 2021). A permanência, portanto, está 

fortemente vinculada ao suporte institucional. O PNAES tem se mostrado essencial nesse 

contexto, oferecendo auxílios diversos que possibilitam ao estudante dedicar-se aos 

estudos. Contudo, falhas na execução dessas políticas, bem como a insuficiência de 

recursos, comprometem a permanência, refletindo-se em maiores índices de evasão entre 

os grupos mais vulneráveis. A literatura e os dados oficiais convergem na necessidade de 

fortalecimento dessas ações para garantir o sucesso da política de cotas como instrumento 

de justiça social e promoção da equidade educacional. Conclusão: Conclui-se que, 

embora a política de cotas amplie o acesso de estudantes historicamente excluídos ao 

ensino superior, sua efetividade depende de políticas consistentes de permanência. O 

ingresso, sem condições adequadas para continuidade e conclusão dos estudos, não 

assegura equidade educacional. Essa limitação compromete os resultados da política 

afirmativa e evidencia a necessidade de ações mais integradas e estruturadas. Neste 

contexto, a pesquisa contribui com a análise crítica dessas políticas e reforça a urgência 

de seu aprimoramento. Ao alinhar-se ao ODS 4 da Agenda 2030 da ONU, reafirma o 

compromisso com uma educação superior inclusiva, de qualidade e promotora de 

trajetórias acadêmicas completas e equitativas. 
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